
À COMISSÃO DE LICITAÇÕES  
PREFEITURA DE RIO GRANDE/RS 
 
 
CONCORRÊNCIA Nº 009/2022 
 
 

C.ROMEIRA GESTÃO DE RH EIRELI pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 15.205.171/0001-24, com sede na Av. Belo 

Ferreira, 166, centro Triunfo/RS, por seu 

representante legal infra assinado, 

tempestivamente, vem TEMPESTIVAMENTE, 

com fulcro na alínea “a“, do inciso I, do art. 109, da 

Lei nº 8666 / 93, à Vossa presença, a fim de 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, 

apresentando, no articulado, as razões de sua 

irresignação.  

 

I – DOS FATOS  

 

O Municipio de Rio Grande/RS, instaurou o competente Processo Licitatório na 

modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo menor, objetivando contratação de  

 empresa(s) especializada(s) em serviços de almoxarifado deste Município. 

 

Entregaram a documentação no prazo estipulado as empresas constantes na Ata 

 

Após analise da documentação de habilitação foi aberto prazo recursal, o qual segue 

as razões 

. 
 

DOS FATOS 
 

A empresa C.ROMEIRA GESTÃO DE RH EIRELI, participa da 

Concorrência Pública nº 09/2022, promovido pelo Município de Rio 

Grande, cujo objeto é a contratação de empresa fornecedora de mão de 

obra de prestação de serviços terceirizados para realização dos serviços 

de Auxiliar de Almoxarifado, descritos no ANEXO I do presente Edital, 

para atender as necessidades da Administração Pública Municipal. 
 

A douta Comissão inabilitou a recorrente quanto a 



capacidade técnica, devendo tal decisãoser revista e mantida a 

habiltação da empresa C. Romeira: 
 

DO DIREITO 
 

A empresa C. Romeira & Cia. Serviços e Comércio Ltda. 

comprovou experiência técnico-profissional, desde 01/04/2015 (mais de 

cinco anos), totalizando 223 postos (mais de quinhentas e trinta e cinco 

mil horas anuais – 535.200) de serviços similares, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior aos licitados, 

demonstrando ser uma empresa especializada no fornecimento de 

serviços para os mais diversos órgãos da Administração Pública, em 

especial, municípios do Rio Grande do Sul: 
 

• CÂMARA DE VEREADORES DE CHARQUEADAS 

04 auxiliares de limpeza 

01 recepcionista 
02 zeladores 

01 copeira 
01 assistente administrativo/Supervisor 

01 auxiliar de serviços gerais 
04 vigias 

 

• PREFEITURA DE TRIUNFO 

15 auxiliares de limpeza 

01 copeira 
 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE PAROBÉ 

06 serventes de limpeza 
 

• CÂMARA DE VEREADORES DE GRAMADO 

02 auxiliares de limpeza 
 

 

• CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 

07 serventes de limpeza 

01 jardineiro 
 

• CÂMARA MUNICIPAL DE RIO GRANDE 

10 auxiliares de limpeza 
 

• INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO - IFSUL 

07 serventes de limpeza 



01 jardineiro 

• MUNICIPIO DE RONDA ALTRA 

30 serventes de limpeza  

10 Cozinheiras 

3 Vigias 

 

• MUNICPIO DE LAGOA VERMELHA 

93  Colaboradores  

 
 

 
 

O ato convocatório, para fins de comprovação da 

qualificação técnica, definiu por serviços pertinentes e compativeis: 
 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.4.1. Comprovação da capacidade operacional da empresa, 
através de atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa executou, 
diretamente, atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 
 
 

SOMADOS, OS ATESTADOS COMPROVAM 223 

colaboradores DE SERVIÇOS SIMILARES, DE COMPLEXIDADE 

TECNOLÓGICA E OPERACIONAL EQUIVALENTE E SUPERIOR AOS 

SERVIÇOS LICITADOS. 
 

Para elucidar a questão de "similaridade" importante 

reproduzir o posicionamento consolidado no Tribunal de Contas da 

União – TCU, de que nas licitações para contratação de serviços 

continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, como os serviços 

ora licitados, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a 

aptidão da licitante na gestão de mão de obra, e não na execução de 

serviços idênticos aos do objeto licitado. 
 

Acórdão 449/2017 - Plenário | Ministro JOSÉ MÚCIO 

MONTEIRO: 
 

Nas licitações para contratação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de 

capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante 

na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços 

idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível motivar 



tecnicamente as situações excepcionais. 



 
 

Acórdão 1891/2016 – Plenário | Ministro Marcos 

Bemquerer: 
 

Nas licitações para contratação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de 

capacidade técnica devem, em regra, comprovar a habilidade 

da licitante em gestão de mão de obra. 
 

Acórdão 1168/2016 – Plenário | Ministro Bruno Dantas: 
 

Nas contratações de serviços de terceirização (serviços 

contínuos prestados mediante dedicação exclusiva da mão de 

obra), os atestados de capacidade técnica devem, em regra, 

comprovar a habilidade da licitante na gestão de mão de obra. 
 

Acórdão 553/2106 – Plenário | Ministro Vital do Rego: 
 

Nas licitações para contratação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de 

capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante 

na gestão de mão de obra, e não na execução de serviços 

idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível motivar 

tecnicamente as situações excepcionais. 

 

Com os acórdãos acima especificados, fica bem clara a 

posição do TCU sobre este tema, ou seja, OS ATESTADOS DEVEM 

COMPROVAR QUE A LICITANTE TEM APTIDÃO NA GESTÃO DA MÃO DE 

OBRA e não especificadamente as funções dos serviços licitados. 
 

A recorrente desconhece ou não considerou norma basilar 

relativa à avaliação da capacidade técnica demonstrada pelos licitantes, 

que determina que será sempre admitida a comprovação de aptidão 

através de atestados de serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior, prevista no artigo 30, § 3º da Lei 

8.6666/93: 
 

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior. 



 
 

Neste sentido também é o entendimento consolidado em 

nosso Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 
 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. LICITAÇÃO 
DO TIPO MENOR PREÇO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, INCLUINDO POSTOS DE SERVIÇO 
PARA CARGA E ENTREGA DE MATERIAIS, BEM COMO 
TRANSPORTE DE DOCUMENTOS (AJUDANTE DE MOTORISTA). 
HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA, UMA VEZ 
CONSTATADA A SUA CAPACITAÇÃO TÉCNICA. EXPERIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS COMPROVADA. 
APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
SIMILAR E DE COMPLEXIDADE EQUIVALENTE OU SUPERIOR À 
EXIGIDA (MOTORISTA). POSSIBILIDADE. SÚMULA 263 DO TCU. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA NO PROCESSO LICITATÓRIO. 
PRINCÍPIO         DA         VINCULAÇÃO         AO         INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. LIÇÃO DOUTRINÁRIA. Por força do princípio 
da vinculação ao ato convocatório, não pode a Administração, 
de forma discricionária, descumprir as normas estipuladas no 
edital de licitação, tampouco é lícito ao particular desatender 
às exigências nele previstas (Lei nº 8.666/93, art. 41). “A Lei de 
Licitações (Lei nº 8.666/1993), ao tratar das exigências de 
qualificação técnica, prescreve, no art. 30, § 3º, que ‘será 
sempre admitida a comprovação de aptidão através de 
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior.’ Julgados do Plenário do Tribunal de Contas da União 
orientam que, ‘em regra, as exigências para demonstração da 
capacidade técnico-operacional devem se limitar à 
comprovação de execução de obras e serviços similares ou 
equivalentes, não se admitindo, sem a devida fundamentação, 
a exigência de experiência em determinado tipo de 
metodologia executiva (...)’, e que ‘é possível a comprovação 
de aptidão técnica por atestados de obras ou serviços 
similares, com complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior.’ Inexiste mácula na previsão editalícia, 
posto que prestigiou e reproduziu o teor do art. 30, § 3º, da Lei 
nº 8.666/1993, para propiciar a participação no certame de 
licitantes que comprovassem a execução de serviços de 
características semelhantes de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superiores àquelas ali exigidas.” 
(“ut” trecho da ementa do Acórdão do AREsp nº 1.144.965/SP). 
“In casu”, não se flagra ilegalidade na habilitação da empresa 
licitante vencedora do certame, pois apresentou atestado de 
capacidade técnica certificando a prestação   de   serviços   
semelhantes   e   de   complexidade 



 
 

superior àquela prevista no Edital. Ausência de ilegalidade no 
ato administrativo impugnado. Denegação do “mandamus”. 
Sentença confirmada. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível, Nº 
70078423118, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em: 29- 
11-2018). Grifamos. 

 

Pretende a recorrente onerar injustificadamente os cofres 

públicos, com base em interpretação desconsideradora dos critérios 

definidos no ato convocatório, na legislação e na jurisprudência que veda 

a inabilitação de licitante que comprova capacidade técnica adequada, 

como no presente caso: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE 
SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA. 
DESCABIMENTO.   ATESTATO   DE   QUALIFICAÇÃO   TÉCNICA. 
VALIDADE. 1. A via mandamental é reservada à impugnação de 
ato de autoridade e exige prévia demonstração da existência 
de direito líquido e certo e a sua ameaça, a teor dos artigos 1º e 
7º, inc. III, da Lei 12.016/2009. Exige-se, pois, prova pré- 
constituída, quanto mais para a obtenção de liminar. 2. Hipótese 
em que os invocados itens 9.2 e 9.3 do Edital do Pregão 
Eletrônico em tela, não prevêem, ao menos expressamente, que 
a Planilha de Preços deva indicar os gastos com auxílio creche 
(para a categoria do técnico em manutenção) e com plano de 
saúde (para a categoria de motorista). Alegação de ausência de 
previsão, na proposta original, do "posto de supervisão", que 
não repercute, porque, em que pese tenha inicialmente 
ensejado a desclassificação da licitante vencedora, foi provido 
seu recurso administrativo, com fulcro no item 9.12 do Edital, de 
modo que acabou constando tal custo na Planilha de Custo final. 
Tudo como se vê das Atas de julgamento acostadas. Não se 
visualiza, portanto, nenhum comprometimento à regularidade 
e licitude do certame. 3. ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
APRESENTADO PELA LICITANTE VENCEDORA QUE ATENDE AO 
OBJETO DO CERTAME, POIS NÃO HÁ PREVISÃO, NEM NO 
EDITAL, NEM NA LEGISLAÇÃO, DE QUE OS OBJETOS TENHAM 
QUE SER IDÊNTICOS. ATÉ PORQUE, O ART. 30, INC. II, DA LEI DE 
LICITAÇÕES, APENAS REFERE A NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE PERTINENTE E COMPATÍVEL (PORTANTO, NÃO 
NECESSARIAMENTE IGUAL), ENQUANTO QUE O § 5º, VEDA 
LIMITAÇÕES    QUE    RESTRINJAM     A     PARTICIPAÇÃO    NA 
LICITAÇÃO. 4. Pelo procedimento licitatório, a Administração 
Pública   visa   selecionar   a   proposta   mais   vantajosa   para 



 
 

entabular contrato de seu interesse. Esse é o fim essencial da 
licitação: buscar a melhor proposta para a satisfação do 
interesse público. Para tanto, é necessário permitir (e fomentar) 
a competição entre os interessados, advindo daí o 
descabimento da inclusão, em edital, de exigências 
desnecessárias à efetivação/execução do objeto licitado, sob 
pena de restringir a concorrência e, com isso, diminuir a 
possibilidade de a Administração Pública ter acesso à melhor 
proposta. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de 
Instrumento Nº 70068431501, Segunda Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 
29/06/2016) Grifamos 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 234/2015. SERVIÇOS DE LIMPEZA. 
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIAS 
EXCESSIVAS. AFRONTA AO ART. 3º, §1º, INC. I, DA LEI Nº 
8.666/93. 1. Não há falar em perda do objeto, porquanto, no 
caso em apreço, se questiona a validade do procedimento 
licitatório, que, em sendo constatado vício, afetará o contrato 
adjudicado. 2. Em cognição sumária, está presente a prova 
inequívoca da verossimilhança das alegações, pois 
desarrazoada a exigência de que conste no atestado de 
qualificação técnica da empresa a prestação de serviços de 
limpeza em metragem estabelecida para área interna e para os 
vidros, bastando, apenas, a comprovação da sua aptidão para 
desempenho da atividade objeto do certame, o que se verifica 
no presente caso. 3. O fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação resta caracterizado pela realização de uma 
licitação que, a priori, afronta o §1º, do art. 3º da Lei 8.666/93, 
segundo o qual não podem ser incluídas no procedimento 
licitatório cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e a ampla 
participação no certame. 4. Presentes os requisitos legais 
autorizadores da medida pretendida, a teor do que dispõe o 
inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009 cumulado com o artigo 
273 do Código de Processo Civil, impõe- se a suspensão da 
execução do contrato adjudicado até o julgamento definitivo do 
mandado de segurança. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
(Agravo de Instrumento Nº 70067273607, Primeira Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, 
Julgado em 16/12/2015) Grifamos 

 
APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. - O objetivo da apresentação de 
atestados de capacidade técnica é comprovar que a empresa 



 
 

participante do certame executou, em momento anterior e de 
forma satisfatória, objeto compatível com o licitado, gerando 
segurança à Administração Pública na futura contratação. - Não 
há como, em razão de apego excessivo ao formalismo, tendo 
em vista a diminuta diferença entre a quantidade de serviço 
efetivamente prestado e aquele constante no edital, excluir 
licitante que apresentou proposta que representa o melhor 
contrato para a Administração Pública. APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70069481166, Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Luís Medeiros 
Fabrício, Julgado em 28/09/2016) Grifamos 

 
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. ATESTADO DE 
CAPACITAÇÃO TÉCNICA. INEXIGIBILIDADE. OFENSA AO CARÁTER 
COMPETITIVO DO CERTAME. Comprovado por meio de 
documentação idônea a capacidade técnica para realização do 
serviço (fornecimento de material e mão-de-obra), a exigência 
do edital de documentação específica vai além do que previsto 
na Lei 8.666/93, ferindo o caráter competitivo do certame. 
SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. 
(Reexame Necessário Nº 70059240036, Vigésima Primeira 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo 
Bandeira Pereira, Julgado em 11/06/2014) Grifamos 

 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL. EXIGÊNCIAS QUE 
RESTRINGEM A COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ATESTADO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA QUE SUPRE A EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. PRECEDENTES. 
1. Em processo licitatório, deve o gestor público garantir a mais 
ampla participação no certame, limitando as exigências técnicas 
àquelas absolutamente indispensáveis à execução do objeto 
licitado. 2. Não se deve prestigiar decisão administrativa que 
inabilita concorrente com base em fator irrelevante para a 
execução do objeto licitado. 3. Mostra-se irrazoável a exigência 
editalícia que limita a comprovação da capacidade técnica à 
demonstração de que a empresa licitante possua em seus 
quadros engenheiro responsável pela execução de obra de 
Jardins/Paisagismo, pois restringe o caráter competitivo do 
certame, sem nada acrescentar em termos de garantia da 
eficiência dos serviços a serem prestados pelo vencedor (art. 3º, 
§ 1º, I, da Lei 8666/93). (AG 2003.01.00.006545-2/GO, Rel. 
Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, 
Sexta Turma, DJ de 23/06/2003, 
p.144) 4. Ademais, a parte autora apresentou atestado de 
responsabilidade técnica devidamente certificado por entidade 
competente (CREA/DF) para execução de obra de 
complexidade tecnológica e operacional superior à do objeto 



 
 

da licitação. (fls. 108/110 e 140/141). 5. Cumpre consignar, ainda, 
que a autora foi a vencedora do certame (fls. 33/35) e que o 
valor por ela ofertado atende ao interesse público, sendo 
muito mais vantajoso do que as demais propostas. 6. Remessa 
oficial desprovida. Sentença confirmada. (TRF-1 - REO: 14204 GO 
2002.35.00.014204-1, Relator: DESEMBARGADOR 
FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, Data de Julgamento: 
19/03/2007, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 30/04/2007 DJ 
p.79) 

 

A empresa apresentou seus atestados de capacidade 

técnica, nos exatos termos exigidos no edital, motivo pelo qual deve ser 

mantida sua habilitação. 
 

 

Como já amplamente demonstrado e provado, a empresa 

C.ROMEIRA, é uma empresa especializada no fornecimento de serviços 

para os mais diversos órgãos da Administração Pública, em especial, 

municípios do Rio Grande do Sul. 
 

O objeto social descrito em seu contrato social e 

registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, abrange 

todas as atividades licitadas e muitas outras: 
 



 
 
 

 
 

 

Dentre as mais diversas atividades, que a empresa C. 

Romeira tem autorização e o devido registro para executar, podemos 

destacar os serviços de construção civil, manutenção de prédios, 

engenharia civil dentre muitos outros, que por certo abrangem os 

serviços de servente de obras, bem como os serviços de ronda e 

zeladoria, dentre outros. 
 

 

Importante lembrar que o objeto da presente licitação é 

a contratação de empresa fornecedora de mão de obra de prestação 

de serviços terceirizados (Item I do ato convocatório). 
 

No Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica junto a Receita 

Federal consta expressamente o registro para seleção e agenciamento 

de mão-de-obra: 
 

78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 



 

A recorrente, beirando a má-fé, tenta induzir os julgadores 

ao erro, ao mencionar a atividade de Locação de Mão de Obra 

Temporária (78.20-5-00), que vem logo a seguir no cadastro CNPJ da 

recorrida, omitindo o registro da empresa C. Romeira para Seleção e 

agenciamento de mão-de-obra (78.10-8-00): 
 

 

Resta cristalino que a empresa C. romeira possui registro, 

bem como toda a experiência necessária, para a completa e perfeita 

execução dos serviços licitados. 
 
 

Conforme demonstrado, a empresa C. Romeira atendeu 

plenamente todos os requisitos do ato convocatório, e apresentou a 

proposta mais vantajosa, motivo pelo qual deve ser mantida sua 

habilitação e classificação no presente certame. 
 

DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer: 
 
 

a) seja o recurso interposto , julgado totalmente 

PROCEDENTE, nos termos da fundamentação supra habilitando a 

recorrente; 
 

b) sejam as contrarrazões submetidas à apreciação da 

autoridade superior competente. 
 

Nestes termos, pede deferimento. 

Porto Alegre, 17 de junho de 2022. 

 
 
 

 
C. ROMEIRA GESTÃO DE RH EIRELI. 
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